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Qual é o pa-
pel da opo-
sição numa

democracia? Es-
sa é uma ques-
tão que está na
ordem do dia pa-
ra um significati-
vo número de
brasileiros que
não se identifi-
cam, no todo ou
em parte, com
as políticas do
atual governo.

A palavra opo-
sição vem do la-
tim, do verbo op-
ponere, opor. Es-
te, por sua vez,
resulta de ponere, pôr, mais
a partícula ob, com a acep-
ção de “contra”. A origem
da palavra, portanto, esclare-
ce o primeiro significado da
relação governo-oposição: o
governo põe e a oposição se
contrapõe, ou seja, apresenta
objeções àquilo que é posto
pelo governo. Neste sentido,
o conceito de oposição é um
conceito de relação. Trata-
se de uma dicotomia basea-
da no contraste entre a pers-
pectiva dos que detêm o po-
der e a dos que não exercem
funções governamentais.

A postura de oposição, co-
mo atitude contrária aos que
detêm o poder, data dos pri-
mórdios da organização polí-
tica da sociedade e exprime
a dinâmica das forças contra-
ditórias inerentes à vida so-
cial. No mundo moderno,
com a democracia represen-
tativa, a função da oposição
política se concretizou na
oposição parlamentar, que te-
ve no sistema inglês um mo-
delo de grande irradiação
teórica. É a maioria da Casa
dos Comuns que faz o gover-
no, cabendo à minoria, na
tradição bipartidária, lastrea-
da no sistema distrital, cons-
tituir-se não só como oposi-
ção fiscalizadora, mas tam-
bém como hipótese de alter-
nância de poder, por ocasião
das eleições.

A extensão do voto e o apa-
recimento dos partidos políti-

cos deu à oposi-
ção parlamen-
tar, nas democra-
cias representati-
vas, a dimensão
da inclusão so-
cial. Assim, de
um ponto de vis-
ta mais geral,
nas democracias
modernas a re-
presentação da
cidadania por
meio dos parti-
dos confere à
oposição uma
função no jogo
dos pesos e con-
trapesos da vida
política. Esta

função, observa Duverger,
vai além da clássica divisão
dos poderes. Transcende as
garantias do Estado demo-
crático de Direito, pois con-
tribui para evitar o desman-
do do mando, para recorrer
a uma formulação de Ortega
y Gasset.

A função da oposição na
dinâmica democrática é as-
sunto pouco examinado no
âmbito geral da ciência políti-
ca. É isto também o que se ve-
rifica no Brasil, pois o tema
das múltiplas vertentes de
oposição só teve tratamento
mais circunstanciado na aná-
lise do processo de transição
do regime autoritário para a
democracia. Subseqüente-
mente, com a afirmação da
democracia, o foco com-
preensivelmente se deslocou
para os temas da identidade
partidária e das campanhas
eleitorais e para os múltiplos
problemas de governabilida-
de no regime presidencial
brasileiro.

A eleição de Lula em 2002
é algo novo. Assinala a conso-
lidação de uma democracia
de inclusão social em nosso
país. Exprime, neste contex-
to, a idéia-força de que, nu-
ma efetiva democracia cons-
titucional, os contendores
não são inimigos, mas adver-
sários, que reconhecem o di-
reito de quem ganhou a elei-
ção de ser governo para o pe-
ríodo para o qual foi eleito;

que a maioria não é sempre a
maioria e a minoria não é
sempre a minoria; que a opo-
sição pode ser governo e o go-
verno pode se tornar oposi-
ção. Foi por conta da afirma-
ção do valor da consolidação
democrática que o presiden-
te Fernando Henrique Cardo-
so organizou, de maneira
exemplar, a transição para o
governo do PT. Por isso,
FHC e Lula receberam con-
juntamente, no dia 5 de janei-
ro, no Itamaraty, um prêmio
da Universidade de Notre
Dame que realçou o significa-
do desse fato histórico.

A abrangência da consoli-
dação democrática, represen-
tada pela eleição de Lula, ofe-
rece, assim, a oportunidade
para um exame do papel ins-
titucional da oposição no con-
texto do atual funcionamen-
to do sistema político brasilei-
ro. Em síntese, este papel é o
de fiscalização e controle do
poder e o de oferecer visões
alternativas às do governo.
Isto vale para o dia-a-dia na
avaliação crítica da condu-
ção das políticas públicas e
vale para preparar o futuro,
ou seja, viabilizar eleitoral-
mente uma alternância do
poder. Neste sentido, o papel
da oposição é o de ser a ou-
tra cara do poder governa-
mental. Esse papel tem uma
legítima função sistêmica,
pois a dicotomia governo/
oposição – responsável e
constitucional – abre espaço
para o desenvolvimento das
potencialidades inerentes ao
pluralismo da democracia.

Em nosso país, dada a na-
tureza da fragmentação plu-
ripartidária, no Congresso
não existe uma oposição,
mas oposições. Estas podem
valer-se de uma estratégia de
obstrução – que foi a caracte-
rística do PT na oposição –
ou de uma estratégia de in-
fluência, valendo-se do peso
dos seus votos para construti-
vamente modificar projetos
governamentais. Foi, por
exemplo, o que fez o PSDB
em matéria tributária.

A estratégia da influência,

concebida como fazer “oposi-
ção ao governo sem fazer
oposição ao País”, para valer-
me da formulação de José
Serra, tem um limite estraté-
gico: o da manutenção da
identidade oposicionista pe-
lo vigor da crítica fiscalizado-
ra e o da contínua insistência
na apresentação de visões al-
ternativas às do governo.

Temas não faltam. Entre
eles, a “aparelhagem” do Es-
tado pelos quadros do PT,
que compromete a eficiência
governamental; uma visão ul-
trapassada da relação merca-
do e Estado que se vê no ques-
tionamento pelo governo da
fórmula institucional das
agências reguladoras; uma
administração forte na retóri-
ca e fraca na gestão das polí-
ticas sociais; o uso da políti-
ca externa para a satisfação
ideológica interna.

O exercício da função de
oposição não se dá apenas
no Congresso. Numa demo-
cracia, ela ocorre legitima-
mente em outras instâncias.
É exercida pela mídia, que
no mundo contemporâneo es-
trutura a comunicação políti-
ca e organiza a agenda da
opinião pública. Dá-se por
meio das organizações não
governamentais que expri-
mem valores da sociedade.
Tem presença nos órgãos de
representação de interesses e
nos sindicatos. Este exercício
tem um papel importante,
pois, como aponta Gianfran-
co Pasquino, a qualidade de
uma democracia não depen-
de apenas das virtudes do go-
verno. Pressupõe a qualida-
de de uma oposição exercida
nessas múltiplas instâncias,
pois há muito para controlar
e muito para orientar nos re-
gimes democráticos. Em con-
clusão, é grande o espaço de
proposta e crítica, em nosso
país, ao governo do PT. Ca-
be à oposição ocupar plena-
mente esse espaço.

■ Celso Lafer, professor-titular da Fa-
culdade de Direito da USP, foi minis-
tro das Relações Exteriores no gover-
no Fernando Henrique Cardoso

Há no Bra-
sil 5,8 mi-
l h õ e s

pessoas com di-
ploma universi-
tário – 2 mi-
lhões a mais que
em 1991. São
poucas, muito
poucas, especial-
mente numa
época em que o
conhecimento
se tornou o prin-
cipal motor do
desenvolvimen-
to. No documen-
to Gasto Social
do Governo Cen-
t ra l : 2001 e
2002, o Ministério da Fazen-
da praticamente deplorava
os recursos investidos no en-
sino superior público. Ali se
afirma que “a canalização de
grande parte do orçamento
da educação para o financia-
mento das instituições fede-
rais de ensino superior reduz
o montante de recursos dis-
ponível para os demais está-
gios da educação”. Por fim,
o documento condena a uni-
versidade pública por servir
“aos 10% mais ricos”.

O documento tem seme-
lhança com um outro, de
abril de 1991, Proposta de
uma Nova Política para o En-
sino Superior. O governo da
época buscava dar curso à
idéia de que a universidade
pública servia basicamente
aos ricos; portanto, deveria
ser paga pelos alunos duran-
te o curso, ou o governo, seu
financiador, ser ressarcido
pelos formandos. O que se
pretendia então era retirar o
Estado do financiamento do
ensino superior público.

Nos dois casos se procura
debitar à universidade públi-
ca o ônus da desigualdade
educacional. Ignorando a
contribuição decisiva da uni-
versidade pública para o de-
senvolvimento da Nação –
na tecnologia, na ciência, na
cultura e nas artes –, os técni-
cos da Fazenda incluem na
conta da educação superior
o pagamento das aposentado-
rias e os elevados dispêndios

com os hospitais
universitários,
essenciais para o
funcionamento
do sistema públi-
co de saúde. É
um erro usar
tais cifras para
estabelecer com-
parações interna-
cionais, como se
fez no referido
documento, pois
não há país que
inclua aposenta-
dorias e gastos
com saúde em
despesas com
educação.

É severamen-
te míope o argumento apre-
sentado nesses documentos,
ao supor que a função social
da universidade seja somen-
te beneficiar aqueles que a
freqüentam. Os motivos que
têm levado as sociedades,
desde o ano 1000, a criar boa
educação superior em univer-
sidades nada têm que ver
com a riqueza ou pobreza
dos alunos que as freqüen-
tam. Têm, sim, que ver com
a necessidade, essencial para
o desenvolvimento das na-
ções, de qualificar pessoas
com os níveis mais elevados
de educação. Pessoas capa-
zes de trabalhar com o conhe-
cimento humano, que dão lu-
gar a novas descobertas e
usam as já feitas para criar
bem-estar e desenvolvimen-
to. A universidade não serve
“aos 10% mais ricos” – serve
ao Brasil. Até hoje não hou-
ve nação que alcançasse o
status de “desenvolvida”
sem contar com lideranças
intelectuais assim formadas.

Para que boas universida-
des possam formar as lide-
ranças intelectuais é preciso
que garantam um ambiente
aberto e acolhedor da diversi-
dade – é assim que os jovens
podem aprender mais e me-
lhor e desenvolver ao máxi-
mo suas capacidades intelec-
tuais. Por isso é que, do pró-
prio ponto de vista de seu de-
senvolvimento acadêmico e
da educação que se pretende
dar aos estudantes, boas uni-

versidades devem buscar
constantemente mais inclu-
são e mais diversidade em
seus câmpus. Nada a ver
com as planilhas da Fazen-
da e tudo a ver com valor
acadêmico.

Se o que está em questão é
inclusão social e diversida-
de, as universidades públi-
cas demonstram resultados
importantes – que poderiam
ser ainda mais significativos
se o Estado brasileiro lhes
desse mais apoio. Levanta-
mentos do Inep e do IBGE
permitem verificar que é nas
universidades públicas que
os porcentuais de estudantes
com renda familiar menor
são mais expressivos. Nas
universidades privadas pre-
dominam alunos de renda
maior.

Na Pesquisa Nacional por
Amostragem de Domicílios
(Pnad) realizada pelo IBGE
em 2002, verifica-se que nas
universidades públicas brasi-
leiras 38% dos alunos vêm
de famílias com renda per ca-
pita inferior a dois salários
mínimos. Nas universidades
privadas essa faixa de renda
abrange apenas 24% do alu-
nado. Na faixa abaixo de um
salário mínimo, a incidência
na universidade pública é
mais que duas vezes maior
do que nas instituições priva-
das. A situação se inverte na
faixa de renda acima de dez
salários mínimos: nas insti-
tuições privadas se encon-
tram 9,5% dos alunos e nas
universidades públicas, ape-
nas 5,4%.

O quadro de maior inclu-
são nas instituições públicas
se repete para a diversidade
étnica. Segundo a mesma
Pnad, no ensino superior pú-
blico 28% dos estudantes se
declararam pretos ou par-
dos (categorias do IBGE);
no ensino superior privado,
o porcentual cai para 15%,
praticamente a metade.

Na Unicamp, uma das uni-
versidades brasileiras mais
seletivas do ponto de vista
acadêmico, aproximadamen-
te um terço dos estudantes
admitidos a cada ano fez to-

da a sua vida escolar em es-
colas públicas, proporção
muito semelhante à que se
encontra entre os inscritos
ao vestibular. O vestibular
da Unicamp não discrimina
o estudante da escola públi-
ca, não apenas porque privi-
legia a capacidade de pensar
sobre a capacidade de reter
informações, mas também
porque essa universidade,
nos últimos 15 anos, dobrou
o número total de vagas que
oferece, em especial pela
criação de 19 cursos notur-
nos. Multiplicou-se por dez
a oferta de vagas nesse perío-
do de estudos.

Qualquer estratégia nacio-
nal para aumentar a inclu-
são e a diversidade no ensi-
no superior precisará privile-
giar a expansão do ensino su-
perior público e gratuito.
Mais ainda, precisará privile-
giar os cursos noturnos, pois
é evidente a maior presença,
nestes, de pobres, pretos e
pardos. Tal estratégia vence-
rá também na qualidade: o
Brasil acostumou-se a ver,
ano após ano, no Provão, a
presença de melhores indica-
dores de qualidade no ensi-
no superior público, seja nas
notas obtidas pelos estudan-
tes, seja na qualificação do
corpo docente ou nas condi-
ções de infra-estrutura dos
cursos.

Em nenhum país é o ensi-
no superior privado com
fins lucrativos que atende,
com qualidade, um número
relevante de estudantes.
São as boas universidades
públicas, como as do Estado
de São Paulo, e várias ou-
tras que existem no Brasil,
que fazem isso. O governo fe-
deral parece achar que boa
educação superior custa
muito caro. Esperemos que
não pretenda levar-nos a ex-
perimentar o superior custo
da ignorância.

■ Carlos Henrique de Brito Cruz, físi-
co e engenheiro de eletrônica, reitor
da Universidade Estadual de Campi-
nas (Unicamp), foi presidente da
Fundação de Amparo à Pesquisa do
Estado de São Paulo (Fapesp)
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PREÇOS ASSINATURA SEMESTRAL

Autoridades exemplares
Dou os parabéns à Polícia Fede-

ral e ao nobre procurador da Re-
pública pela imediata atuação e re-
preensão do gesto de desprezo e
ofensa do comandante da aerona-
ve norte-americana
que, de forma desonro-
sa, desacatou não só
os agentes federais,
mas todo o povo brasi-
leiro, ao levantar o de-
do médio em sinal de
afronta ao cumpri-
mento da regra de fi-
chamento, que atende
ao princípio da reci-
procidade, que há décadas rege e
pacifica o Direito Internacional.
Nosso país só terá credibilidade e
respeito perante os demais quan-
do agir energicamente, repreen-
dendo atitudes de desprezo.
Quem sabe, pagando a bagatela
de R$ 36 mil, o ilustre comandan-
te pense melhor antes de assumir
uma postura indigna. Não pode-
mos reduzir lá fora nossa imagem
como se fôssemos um país mera-
mente carnavalesco, em que as
pessoas que por aqui passam fa-
zem o que querem, sem nenhuma
repercussão. Temos um ordena-
mento jurídico sério que deve ser
respeitado, para assim galgarmos
degraus em nosso conceito inter-
nacional. Parabéns! Mauro Wait-
man, São Paulo

Surpresa
Prender, multar e deportar o pi-

loto americano por desacato à au-
toridade foi mais do que justo. De-
ve ter sido para ele um choque des-
cobrir que, em meio ao pandemô-
nio das passistas de samba, das
máquinas fotográficas, dos roli-
nhos de tinta, das camisetas com
declaração de amor e dos ramalhe-
tes de flores, havia uma autorida-
de. Jorge Alberto Nurkin, São
Paulo

Quadro de funcionários
Uma companhia do tamanho e

tradição da American Airlines
não deveria albergar no seu corpo
de funcionários tripulantes como
aquele que desrespeitou as autori-
dades brasileiras. Oscar Roberto
Jr., São Paulo

Vice-versa
Reciprocidade? Eu gostaria de

saber se haveria o mesmo trata-
mento de salinha vip e pagamento
de fiança se um brasileiro fizesse o
mesmo gesto obsceno do sr. Hersh
para a temida polícia americana.
Luciana Nogueira Barker La-
jus, São Paulo

■
Se um brasileiro fizesse gesto se-

melhante ao de Mr. Dale, ficaria
preso por semanas nos EUA e
com fiança bem mais alta. As me-
didas deveriam valer para todos,
pois terroristas também vêm pela
Europa. De minha parte, já cance-
lei todos os congressos nos EUA e
não viajo por empresa americana.
Quanto ao turista, americano ou
não, deveria receber sempre óti-
mo tratamento, pois de qualquer
maneira pensou no Brasil para vi-
sitar. A identificação por digital
poderia ser adotada internacional-
mente como maneira de pegar
uma minoria criminosa. Luiz
Franco, São Paulo

Autoridades autoritárias
Senti um pesar muito grande

ao ver a foto de um trabalhador
(15/1, A1) que, após cumprir horas
de trabalho, conduzindo vidas hu-
manas com segurança num vôo es-

tressante, foi preso por
uma atitude inconse-
qüente. Os crimes co-
metidos por policiais fe-
derais, juízes, políticos
e funcionários públicos
que, no exercício das
suas atividades, se
aproveitam de suas
funções para tirar van-
tagens de ordem pes-

soal, ofendem a dignidade nacio-
nal e o orgulho brasileiro, muito
mais que um gesto obsceno. Apesar
de ter desrespeitado a polícia, o sr.
Dale Robin Hersh não merecia ser
tratado como um criminoso co-
mum por uma polícia autoritária.
As autoridades e governantes ame-
ricanos não são nenhum bom exem-
plo de convívio social respeitoso,
mas nada justifica, nem mesmo
quando questão seja a soberania,
impor métodos e sistemas constran-
gedores para quaisquer seres huma-
nos. Da identificação aos controles
migratórios, nenhuma atitude de-
ve coagir pessoas aqui, no país dos
“irmãos do norte” ou em qualquer
lugar deste universo. Sinesio
MüzeldeMoura (sinesiommoura@
uol.com.br), Campinas

■
O caso do comandante foi trucu-

lência policial. Não há procedi-
mento para segurar um mero pe-
daço de papel. A autoridade clara-
mente excedeu-se, uma vergonha
para os brasileiros. Bob Sharp (bo-
bsharp@ajato.com.br), São Paulo

Clima de guerra
Há muitos anos, não me lembro

qual dos generais de plantão teria
dito uma frase que ficou famosa:
“Segure seus radicais que eu segu-
ro os meus.” Acho que é o momen-
to de Lula e Bush segurarem seus
radicais, ou corremos o risco de en-
trar em guerra com os Estados
Unidos e termos “marines” desfi-
lando por nossas praias, equipa-
dos para combate pesado e olhan-
do nossas garotas com seus biquí-
nis, digamos, sumários. Será a
“guerra do dedo” ou a “guerra
das digitais”? Jogarão napalm so-
bre nossas lavouras de soja? E de-
pois teremos um novo Plano Mar-
shall? Dizer que tudo isso é ridícu-
lo já não basta. Mas serve. A gran-
de verdade é que essa brincadeira
de mau gosto já foi longe demais,
tornou-se cansativa. E, como tudo
que é cansativo, ainda vai longe.
Para nosso azar. Ah, sim, já estava
esquecendo de perguntar: tem pro-
blema eu mandar essa mensagem
sem meu dedão digitalizado?
Emerson Gonçalves (emergon@
terra.com.br), Carapicuíba

■ Temas para debate: “Educação” e
“Saúde”. Os textos devem ser enviados
para Av. Eng. Caetano Álvares, 55,
CEP 02598-900, pelo fax (011)
3856-2920 ou por e-mail (forum@esta-
do.com.br), com identificação, endere-
ço e telefone do remetente, e podem ser
resumidos. Os leitores que desejarem a
divulgação de seu endereço eletrônico
devem dar sua autorização na própria
mensagem, digitando ao lado de seu no-
me o e-mail.

É grande
o espaço de

proposta
e crítica, em
nosso país,
ao governo

do PT

38% de seus
alunos vêm de
famílias com

renda per
capita inferior
a dois salários

mínimos

FÓRUM DE DEBATES

O ESTADO DE S. PAULO
CELSO LAFER

Papel da oposição

CARLOS HENRIQUE DE BRITO CRUZ

Universidade pública – o mito do elitismo

TEMA: FICHAMENTO E GESTO OBSCENO

JÚLIO MESQUITA (1891-1927)
JÚLIO DE MESQUITA FILHO (1927-1969)
FRANCISCO MESQUITA (1927-1969)
LUIZ CARLOS MESQUITA (1952-1970)
JOSÉ VIEIRA DE CARVALHO MESQUITA (1959-1988)
JULIO DE MESQUITA NETO (1969-1996)
LUIZ VIEIRA DE CARVALHO MESQUITA (1959-1997)
Américo de Campos (1875-1884)
Nestor Rangel Pestana (1927-1933)
Francisco Rangel Pestana (1875-1890)
Plínio Barreto (1927-1958)

Esta coluna é um espaço aberto para
opinião dos leitores sobre temas de destaque.
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